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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1155/2025 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências; regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia;ca 
 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política 
urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e 
conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas 
destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
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- Lei Federal nº 13.830, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a prática de 
equoterapia; 

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei 
nº 7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, que reserva às pessoas com 
deficiência percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em 
concursos públicos e em processos seletivos no âmbito da administração 
pública federal direta e indireta. 
 
- Resolução CONTRAN nº 304, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe sobre 
as vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de 
locomoção; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação 
relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em 
todos os supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) 
dos carrinhos de compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida; 
 
 - Lei Estadual nº16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 
inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do 
Espectro Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 
 
- Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna obrigatória, em 
todos os supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) 
dos carrinhos de compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida" 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9508.htm
https://www.al.sp.gov.br/norma/186602
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- Lei Municipal nº 10.012 de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebês ou 
crianças de colo, idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte 
coletivo de passageiros; 
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras 
providências; alterada pela Lei nº 13.036/00; 
 
 - Lei Municipal nº 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do município aos deficientes 
físicos e mentais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a 
adequação das edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras 
providencias; 
 

- Lei Municipal nº 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
acesso de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de 
espetáculos; alterada pela Lei nº 12.815/99Lei Municipal nº 11.468, de 12 de 
janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de assento nas farmácias e 
drogarias, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.506, de 13 de abril de 1994, que  dispõe sobre a criação 
de vagas especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo 
pessoas com deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a 
adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas deficientes 
físicas em todas as linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação nos parques do município de São Paulo, de pelo 
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menos um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, 
ou deficiência física, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.037, de 11 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade 
para os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes 
municipais. 
 
- Lei Municipal nº 12.360, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manutenção de cadeiras de rodas dotadas de cesto 
acondicionador de compras em supermercados de grande porte, e dá outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, 
restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e 
gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais; 
 
- Lei Municipal nº 12.368 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a 
adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 
 
- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1998, que assegura o ingresso 
de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado. 
 
- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Município 
de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes 
Visuais. 
 
- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito 
do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua 
de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade 
surda, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.307, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Município de 
São Paulo, a possuírem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, 
e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.398, de 31 de julho de 2002, dispõe sobre o acesso de 

pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura 
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do Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras 

providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da 
disponibilidade de Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 
implantação de dispositivos para instalação de equipamento de telefonia 
destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da 
fala e surdas, em edificações que especifica, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-
Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a 
criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.090, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a 
instalação nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 
desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 14.198, de 01 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 
nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a 
prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de 
São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida; 
 
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos 
art. 4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - Conselho do FUNDEB. 
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- Lei Municipal nº 14.441 Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.620, de 07 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Intérprete 
de LIBRAS, a ser comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem 
como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
 
- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, 
que cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência 
Física e Auditiva; 
 
Lei Municipal nº 14.757, de 30 de maio de 2008 — Ementa: altera dispositivo 
da legislação municipal para incluir a “Semana Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida” (realizada anualmente entre 21 e 28 de 
agosto) e prevê ações educativas e de sensibilização. 
 
Lei Municipal nº 15.034, de 23 de novembro de 2009 — Ementa: altera a Lei nº 
14.485/2007 para instituir o Dia Municipal de Luta pela Educação Inclusiva, a 
ser celebrado em 14 de abril, com objetivo de fomentar debates e políticas 
sobre educação inclusiva. 
 
- Lei Municipal nº 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braile, a ser comemorado 
anualmente no dia 3 de setembro, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.096, de 5 de janeiro de 2010 — Ementa: institui o 
Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para identificação, mapeamento 
e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida no município (base para ações públicas e políticas de 
inclusão). 
 
- Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011, que estabelece diretrizes 
a serem observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às 
Pessoas com Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 

- Resolução CMSP 4, de 11 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa 
da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.447 Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de 
Acessibilidade, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o programa 

municipal de equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para 

pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras 

necessidades específicas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A 
à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007. (dispõe que deverão ser incorporadas 
gradativamente aos postes de sustentação de placas de identificação de vias e 
logradouros públicos plaquetas de identificação das vias e logradouros públicos 
por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com maior circulação de 
deficientes visuais). 
 
- Lei Municipal nº 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos 
usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 
o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos 
art. 4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - Conselho do FUNDEB. 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação 
e funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - 
CRECHE, inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de 
São Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser 
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comemorado anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz 
para a política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas 
enfermas impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até um 
equipamento público de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a 
criação do programa de proteção à saúde bucal da pessoa com transtorno do 
espectro do autismo, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 16.403, de 23 de março de 2016, que altera a Lei nº 14.401, 
de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de serviço de transporte 
individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em táxis. 
 
 
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a rede de 
reabilitação e cuidados para a pessoa com deficiência no município de São 
Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.518, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a 
regulamentação do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com 
cão-guia no Transporte Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São 
Paulo, (VETADO). 
 
- Lei Municipal nº 16.580, de 11 de novembro de 2016, que altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia Municipal do Cadeirante, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
criação do Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.605 de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios 
localizados no município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de Obras 
– especialmente: Item 4 – Das Condições de Acessibilidade e arts. 39 a 42. 
 
- Resolução CMSP 7, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da tradução para a Língua Brasileira de Sinais - Libras de 
todas as Audiências Públicas, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.103, de 29 de maio de 2019, que estabelece diretrizes 
para a implantação da política municipal de prevenção, combate e reabilitação 
às diversas espécies de cegueira, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.161, de 26 de agosto de 2019, que institui o uso da 
bengala verde como meio adequado para identificar pessoas acometidas de 
baixa visão e como instrumento de orientação e mobilidade no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a 
realização de sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista e suas famílias. 
 
- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a 
reestruturação e organização do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência; 
 
- Lei Municipal nº 17.660, de 5 de outubro de 2021, que institui o uso da 
bengala branca e vermelha como meio adequado para identificar pessoas com 
surdo-cegueira na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.323, de 2020, que altera a Lei nº 16.518, de 22 de julho de 
2016, para dispor sobre o ingresso de pessoas com deficiência visual, 
acompanhadas de cão-guia, em veículos que atuam em atividade econômica 
privada de transporte individual remunerado de passageiros por meio de 
Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas – OTTCs. que regula o 
transporte individual para pessoas com deficiência visual acompanhadas de 
cão-guia, vedando cobrança extra por esse serviço, exigência de focinheira etc.  
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 2 de agosto de 2021, que garante atendimento 
médico gratuito para mulheres com deficiência, com adaptações arquitetônicas, 
de comunicação, etc.  
 
PL 1154/2025 Institui a criação do Selo Empresa Amiga da Família 
Atípica, destinado a reconhecer estabelecimentos comerciais que adotem 
política interna de inserção profissional de mães, pais e/ou cuidadores de 
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pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, no município de São 
Paulo.   
 
PL 1153/2025 Institui o Programa SINAIS – Sistema de Identificação e 
Apoio ao Autismo na Infância pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras 
providências.   
 
PL 1137/2025 Institui garantias à criança com deficiência e/ou transtornos 
do neurodesenvolvimento no ambiente escolar do Município de São Paulo. 
  
 
PL 1117/2025 Institui a Política Municipal de Qualificação Permanente das 
Equipes de Saúde para o Atendimento a Pessoas com Deficiência (Qualifica-
Inclusão) e estabelece o Protocolo de Atendimento Inclusivo (PAI) na rede 
municipal de saúde, e dá outras providências.   
 
PL 1116/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Tardio do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em adultos e idosos no Município de São 
Paulo, estabelecendo diretrizes para sua identificação, acolhimento e 
encaminhamento, e dá outras providências.   
 
PL 1115/2025 Institui o Programa Municipal de Acesso a Tecnologias 
Assistivas – "São Paulo Inclusiva", por meio da criação do Banco Municipal de 
Tecnologias Assistivas, e dá outras providências.   
 
PL 1105/2025 Institui a Política Municipal de Atenção Integral à Pessoa 
com Encefalomielite Miálgica ou Síndrome da Fadiga Crônica, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 1094/2025 Institui a criação de Centros de Formação em Braille para 
professores e demais profissionais da educação da rede municipal de ensino 
de São Paulo.   
 
PL 1091/2025 Cartografia pela Equidade na Educação Pública Municipal. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização pública e transparente de 
dados e indicadores educacionais no Município de São Paulo.  
 
PL 1077/2025 Institui a obrigatoriedade de fixação de placas informativas 
sobre o direito de mulheres, idosos e pessoas com deficiência descerem fora 
dos pontos de ônibus em local visível nas paradas e linhas de ônibus da cidade 
de São Paulo.   
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PL 1070/2025 Cria o Programa "Praça Amiga do Idoso" no Município de 
São Paulo, com foco na promoção de acessibilidade, lazer, segurança e bem-
estar da população idosa.   
 
PL 1067/2025 Dispõe sobre regras de circulação e permanência de cães 
de raças potencialmente agressivas em espaços públicos e privados de acesso 
coletivo no Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 1064/2025 Dispõe sobre a garantia de escalas presenciais 
diferenciadas para servidores públicos municipais com deficiência no âmbito da 
Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 1057/2025 Institui o Programa de 'Cashback Educacional Paulistano'. 
  
PL 1054/2025 Institui o Banco Municipal de Informações sobre Programas 
de Voluntariado Orientado, com foco em ações voltadas a pessoas idosas, 
pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 1052/2025 Institui a Política Municipal Educação e Cultura Acessíveis, 
destinada à promoção de práticas pedagógicas e culturais acessíveis às 
pessoas com deficiência, no âmbito do Município de São Paulo.   
 
PL 1051/2025 Institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana 
Universal, destinada à promoção de condições equitativas de circulação, 
permanência e uso dos espaços públicos por pessoas idosas, pessoas com 
deficiência, pessoas com obesidade e demais munícipes, no âmbito do 
Município de São Paulo.   
 
PL 1045/2025 Autoriza o poder executivo a criar o cargo de Professor de 
Atendimento Educacional Especializado em Métodos Pedagógicos 
Relacionados à Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, nas 
unidades educacionais do Município de São Paulo.  
 
PL 1015/2025 Institui o Programa Municipal de Proteção às Mães Atípicas 
e Cuidadoras de Pessoas com Deficiência e dá outras providências.   
 
PL 1003/2025 Dispõe sobre a disponibilização de alimentos alternativos 
para alunos que tenham intolerância, alergia, seletividade alimentar ou 
restrições alimentares por motivos religiosos e dá outras providências.   
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PL 1002/2025 Dispõe sobre o treinamento dos colaboradores das 
empresas que operam na rede de transporte público municipal para assegurar 
o direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.   
 
PL 1000/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Rápido e 
Desburocratizado de Transtornos do Neurodesenvolvimento na Rede Pública 
de Saúde e dá outras providências.   
 
PL 999/2025 Dispõe sobre o fornecimento obrigatório de kits de apoio ao aluno 
com deficiência visual nas escolas públicas do Município de São Paulo.  
 
PL 998/2025 Autoriza a Prefeitura de São Paulo a fornecer protetores 
auriculares para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede 
pública municipal de ensino da cidade de São Paulo.  
 
PL 995/2025 Dispõe sobre a instalação de equipamentos de acessibilidade 
para pessoas com deficiência em estabelecimentos com piscinas abertas ao 
público no Município de São Paulo.   
 
PL 988/2025 Institui o "Programa Mães de Paraisópolis" que estabelece 
Diretrizes e Ações de Enfrentamento aos Impactos da Violência Estatal aos 
familiares de vítimas e/ou sobreviventes por meio da atenção social, simbólica 
e de saúde, no âmbito do Município de São Paulo.  
 
PL 969/2025 Dispõe sobre a integração dos alunos com deficiência nas aulas 
de Educação Física das unidades educacionais da rede pública e privada do 
Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 968/2025 Institui a Política Municipal de Capacitação Permanente para o 
Atendimento Inclusivo no Transporte Coletivo (CAPACITrans), estabelece a 
obrigatoriedade de treinamento para profissionais do sistema de transporte 
público municipal sobre os direitos e as necessidades das pessoas com 
deficiência, e dá outras providências.   
 
PL 967/2025 Altera a Lei nº 11.345, de 14 de abril de 1993 [Dispõe sobre a 
adequação das edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras 
providências], para atualizar a referência à norma técnica de acessibilidade da 
ABNT.  
 
PL 965/2025 Institui o Programa Laudelina de Campos Melo de Auxílio 
Financeiro às trabalhadoras domésticas e de cuidados, com o objetivo de 
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garantir o direito à educação e promover a elevação da escolaridade através do 
incentivo ao acesso e permanência em instituições de ensino.   
 
PL 964/2025 Proíbe o fracionamento de ingressos de meia-entrada ou outros 
benefícios legais por categoria das pessoas beneficiárias e garante sua 
disponibilização em condições isonômicas na cidade de São Paulo.   
 
PL 959/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de 
Combate à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada 
Setembro Neon de combate a violência política de gênero e raça contra a 
mulher, e dá outras providências.  
 
PL 958/2025 Institui o Programa Municipal de Atendimento Obrigatório para 
Diagnóstico, Tratamento e Acompanhamento de Pessoas com Depressão. 
  
 
PL 956/2025 Dispõe sobre a criação do Sistema Municipal Integrado de 
Divulgação de Eventos Públicos Gratuitos de Cultura, Esporte e Lazer no 
Município de São Paulo.  
 
PL 943/2025 Estabelece prazo de validade indeterminado para laudos ou 
relatórios médicos circunstanciados que atestam deficiência permanente com 
vistas ao cumprimento de requisito para a inscrição no Programa de Transporte 
Escolar Gratuíto - TEG, no município de São Paulo e dá outras providências. 
  
PL 936/2025 Autoriza o embarque e desembarque de automóveis públicos ou 
privados o mais próximo da entrada de equipamentos de saúde.   
 
PL 933/2025 Dispõe sobre a instituição da Política Municipal de Prevenção ao 
vício em jogos eletrônicos, videogames, plataformas digitais e redes sociais no 
âmbito das escolas públicas do município de São Paulo, com foco na 
promoção da saúde mental e inclusão digital consciente, e dá outras 
providências.   
 
PL 925/2025 Institui o “Programa LIBRAS para Todos” para fomentar a 
capacitação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS gratuita para familiares 
de pessoas surdas ou com deficiência auditiva. 
 
PL 921/2025 Institui o Programa de Transição para a Vida Adulta da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (PTVA-TEA) no Município de São Paulo. 
  
PL 920/2025 Institui a "Rota Azul" e o Programa de Feiras Itinerantes de Apoio 
às Famílias Atípicas no Município de São Paulo.   
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PL 919/2025 Dispõe sobre a instituição da "Rota Inclusiva" no Município de São 
Paulo, consolidando e ampliando diretrizes para a garantia do acesso prioritário 
e qualificado a terapias multidisciplinares, a inclusão escolar efetiva, o apoio 
integral às famílias atípicas e a informação sobre direitos de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras deficiências e institui a coleta de 
dados para implementação de políticas públicas baseadas em evidências 
  
PL 892/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação do espaço “Praça 
Azul – Convivência e Inclusão para Famílias Atípicas” em eventos públicos, 
shows, feiras e demais festividades autorizadas ou realizadas no âmbito do 
Município de São Paulo.   
 
PL 889/2025 Cria o Selo “Condomínio Protetor”, no Município de São Paulo, 
destinado a reconhecer condomínios que adotem práticas de prevenção e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, 
adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, e dá outras 
providências.   
 
PL 876/2025 Altera a Lei nº 18.078, de 11 de Janeiro de 2024, para expandir a 
aplicação do questionário M-Chat (Modified Checklist for Autism in Toddlers) 
nos Centros de Educação Infantil, nos Centros de Referência de Assistência 
Social, nas unidades do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e 
Adolescentes e nos Centros de Acolhida no Município de São Paulo.   
 
PL 871/2025 Estabelece penalidades administrativas às pessoas naturais ou 
pessoas jurídicas e agentes públicos que pratiquem atos de discriminação 
contra pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 870/2025 Dispõe sobre o atendimento integral à pessoa com deficiência na 
rede pública municipal de ensino e estende os benefícios da educação especial 
aos alunos com deficiência matriculados na rede estadual em unidades 
localizadas no município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 860/2025 Dispõe sobre a criação do Serviço Itinerante Prioritário do CRAS 
para atendimento domiciliar específico de pessoas com deficiência e 
dificuldades severas de locomoção, no município de São Paulo e dá outras 
providências.   
 
PL 859/2025 Dispõe sobre a instituição da Campanha Permanente de 
Orientação, Conscientização e Combate ao Capacitismo no Município de São 
Paulo e dá outras providências.   
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PL 854/2025 Determina a inclusão de moradia assistida para adultos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nos programas habitacionais do 
Município de São Paulo dá outras providências.   
 
PL 850/2025 Institui o “Portal TEA” no âmbito do Município de São Paulo dá 
outras providências.  
 
PL 844/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana Municipal da 
Inclusão Digital da Pessoa Idosa, a ser realizada anualmente na primeira 
semana de outubro.   
 
PL 843/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana da 
Acessibilidade Invisível, a ser realizada anualmente na segunda semana de 
setembro. 
 
PL 822/2025 Altera a Lei nº 12.975/2000, para garantir o benefício da meia-
entrada a pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e, quando 
necessário, ao seu acompanhante, em espetáculos culturais, artísticos e 
esportivos promovidos ou subsidiados pelo pelo governo municipal ou órgão da 
administração indireta.   
 
PL 813/2025 Institui o Selo Escola Amiga da Criança e do Adolescente TEA, 
com o objetivo de promover a conscientização, inclusão e o enfrentamento ao 
bullying no ambiente escolar.   
 
PL 778/2025 Institui no âmbito do município de São Paulo o Disque Autismo, e 
dá outras providências   
 
PL 776/2025 Autoriza o poder executivo a estimular o desenvolvimento de 
ações de solução de microacessibilidade para segurança, orientação e conforto 
no deslocamento em todos os percursos urbanos, com foco na pessoa idosa, 
pessoa com deficiência e pessoa com mobilidade reduzida, contribuindo para a 
consolidação de São Paulo como Cidade Cuidadora de referência nacional. 
  
PL 773/2025 Estabelece a capacitação em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS como critério de desempate em concursos públicos e processos 
seletivos em âmbito municipal.   
 
PL 770/2025 Institui a "Sala Azul" no âmbito do Município de São Paulo, como 
espaço sensorial de acolhimento, descompressão e acessibilidade para 
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pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras 
neurodivergências, em equipamentos públicos e privados com relevante circul 
 
PL 769/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da denominação e identificação 
de todas as paradas de ônibus na cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.   
 
PL 759/2025 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Distribuição 
Gratuita de Absorventes Geriátricos para Mulheres com Deficiência com 
Incontinência Urinária Leve a Moderada e dá outras providências.   
 
PL 752/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de pavimentos 
drenantes nas reformas e ampliações de logradouros públicos classificados 
como vias de trânsito local em áreas ambientalmente sensíveis, incluindo 
margens de Áreas de Preservação Permanente (APPs) ou com histórico de 
alagamento no município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 747/2025 Dispõe sobre a criação de espaços de descanso em área externa 
para os trabalhadores nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá 
outras providências.   
 
PL 734/2025 Dispõe sobre a prioridade das pessoas surdas na ocupação do 
cargo de professor(a) de Língua Brasileira de Sinais, Libras nas instituições 
públicas municipais de ensino do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.  
 
PL 732/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Tratamento de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Município de São Paulo a dispor 
sobre o laudo de diagnóstico precoce, visando melhor resultado do tratamento, 
e dá outras providências.   
 
PL 723/2025 Altera a Lei nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o 
Programa Pode Entrar, para incluir como grupo prioritário as empregadas 
domésticas chefes de família e sem imóvel próprio.   
 
PL 713/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o “Dia do 
TEAbraço” no Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 705/2025 Institui o uso do “Cordão AVC Estrela” para a identificação de 
pessoas acometidas por Acidente Vascular Cerebral – AVC no Município de 
São Paulo.   
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PL 698/2025 Confere a profissionais do sexo feminino a exclusividade nos 
cuidados íntimos com as crianças da Educação Infantil e dá outras 
providências.   
 
PL 693/2025 Dispõe sobre a utilização de dispositivos sonoros internos nos 
veículos de transporte público coletivo para informar pessoas com deficiência 
visual sobre os pontos de parada.  
 
PL 687/2025 Institui o Programa “Incluindo quem cuida”, estabelece diretrizes, 
estratégias e ações para o programa de atenção e orientação às responsáveis 
cuidadoras, e dá outras providências.  
 
PL 676/2025 Institui o Circuito Azul Spcine, com sessões acessíveis mensais 
dedicadas a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito do 
Circuito Spcine, e dá outras providência.  
 
PL 670/2025 Institui o Selo de Direitos Humanos e Diversidade - Xica 
Manicongo, destinado ao reconhecimento e fomento de iniciativas de inclusão 
e promoção dos direitos humanos e da diversidade.   
 
PL 652/2025 Institui o Programa denominado “Lar Transcestral” de Acolhimento 
de Longa Permanência para Pessoas Idosas LGBTQIA+ no Município de São 
Paulo e dá outras providências.   
 
PL 650/2025 Institui o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos LGBTQIA+ 
(FUMLGBT-SP) e dá outras providências.  
 
PL 609/2025 Dispõe sobre o direito à licença-paternidade do servidor municipal 
e dá outras providências.   
 
PL 604/2025 Dispõe sobre a instalação ou adequação de linhas de transporte 
público coletivo municipal para atender, principalmente, a população com 
pouca mobilidade ativa, com deficiência, mães com crianças pequenas ou de 
colo, gestantes, idosos e pessoas gordas, no acesso aos equipamentos 
públicos de saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 599/2025 Altera a Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989, com as alterações 
da Lei nº 17.200, de 14 de outubro de 2019, dispondo sobre a prorrogação da 
licença-paternidade aos servidores municipais.  
 
PL 570/2025 Dispõe sobre a proibição do uso de bonecos reborn para 
obtenção indevida de atendimento preferencial e estabelece penalidades.ação, 
e dá outras providências. 
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PL 561/2025 Altera lei nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985 e dá outras 
providências [altera normas de prioridade em assentos no transporte coletivo 
do município]   
 
PL 528/2025 Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição em concursos 
públicos, processos seletivos municipais promovidos pela Administração 
Pública Direta e Indireta, vestibulares e cursos de capacitação profissional, 
principalmente EAD, para mães atípicas, no Município de São Paulo e dá 
outras providências.  
 
PL 525/2025 Dispõe sobre a criação do “Selo Empresa Amiga do Cuidado”, a 
ser conferido às empresas que abonarem faltas de seus empregados e 
empregadas para acompanhamento de filhos(as), tutelados(as) ou outras 
pessoas sob sua responsabilidade legal em situações de necessidade médica 
ou educacional.  
 
PL 524/2025 Institui o “Selo Empresa Amiga do Cuidado”, destinado a 
reconhecer empresas que abonem faltas de seus empregados e empregadas 
para acompanhamento de filhos, tutelados ou pessoas sob sua 
responsabilidade em atendimentos de saúde ou compromissos escolares.  
 
 
PL 523/2025 Dispõe sobre o abono de faltas justificadas aos empregados(as) 
nos contratos de prestação de serviço da Administração Pública Municipal e dá 
outras providências.   
 
PL 518/2025 Institui a Virada Inclusiva no Município de São Paulo e dá outras 
providências.   
 
PL 517/2025 Estabelece que em locais de grande fluxo de pessoas haja 
espaço de descompressão para pessoas com as crises de Transtorno do 
Espectro Autista - TEA e dá outras providências.   
 
PL 516/2025 Assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes 
vítimas de qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, 
dentro do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras 
providências.   
 
PL 499/2025 Determina a revitalização do Parque Linear do Córrego do Rio 
Verde, localizado no distrito de Itaquera, com o objetivo de promover melhorias 
por meio de reformas e conservação dos equipamentos, garantindo a 
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qualificação do espaço e promovendo aprimoramento na qualidade de vida dos 
moradores e frequentadores do parque, dando ainda outras providências. 
 
PL 497/2025 Dispõe sobre a criação do programa Capacita TEA+ no Município 
de São Paulo, dando ainda outras providências.   
 
PL 495/2025 Dispõe sobre política permanente de educação bilíngue para 
surdos por meio de garantia de manutenção das escolas bilíngues para 
estudantes surdos matriculados nas escolas públicas da Rede Municipal de 
Ensino da cidade de São Paulo visando zerar a evasão nessas unidades 
escolares, dando ainda outras providências.  
 
PL 489/2025 Dispõe sobre o abono de faltas escolares durante o período 
menstrual para estudantes autistas na rede pública municipal de São Paulo. 
  
PL 470/2025 Dispõe sobre a criação do Programa CATe Jovem, voltado à 
acessibilidade das juventudes paulistanas a vagas de trabalho digno e políticas 
públicas de renda e formação. 
 
PL 462/2025 Institui o Programa ‘Fila da Gentileza’ para incentivar o bom 
atendimento e a cortesia em estabelecimentos públicos e privados.   
 
PL 439/2025 Institui a política municipal de fomento à empregabilidade de 
mães atípicas.  
 
PL 438/2025 Institui a política municipal de cuidado menstrual e reprodutivo da 
pessoa com deficiência.   
 
PL 430/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Selo “Escola 
Amiga da Educação Inclusiva” e estabelece critérios para sua concessão.  
 
PL 427/2025 Institui no âmbito do município de São Paulo a Central 
“Deficiência sem Violência” e dá outras providências.  
 
PL 426/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a 
“ExpoTEA – Exposição Internacional Sobre Transtornos do Expectro Autista” 
no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 419/2025 Autoriza a celebração de convênio da Câmara Municipal de São 
Paulo com entidades de autogestão para a prestação de serviços de 
assistência à saúde para os Vereadores e para os servidores da Câmara 
Municipal de São Paulo.   
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PL 418/2025 Dispõe sobre a criação do Observatório da Violência Política 
Digital de Gênero e/ou Raça contra Mulheres no âmbito municipal e dá outras 
providências. 
 
PL 413/2025 Determina a disponibilização de abafadores de ruído para 
pacientes com hipersensibilidade sensorial internados em unidades de terapia 
intensiva (UTI) no Município de São Paulo.  
 
PL 409/2025 Institui o Programa de Inclusão no mercado de trabalho de 
pessoas com TEA - Transtorno do Espectro Autista.   
 
PL 408/2025 Institui “o Dia de Solidariedade às Mães Atípicas”, determinando 
aos comércios do município de São Paulo, a suspenção da emissão de som, 
uma vez por semana, para que as mães atípicas possam realizar suas 
compras juntamente aos seus filhos com Transtorno do Espectro Autista – 
TEA, promovendo um ambiente mais acessível e inclusivo, e dá outras 
providências.   
 
PL 400/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o “Semana Municipal da 
Maternidade Atípica – Semana dedicada ao Reconhecimento e 
Conscientização sobre as Condições Peculiares da Maternidade Atípica”. 
  
PL 398/2025 Dispõe sobre a presença de atendente pessoal na rede de ensino 
público e privado no município de São Paulo e dá providências correlatas. 
  
PL 397/2025 Dispõe sobre a permissão de uso das faixas exclusivas e 
corredores de ônibus por veículos que transportam pessoas com deficiência e 
em tratamento de doenças graves e dá outras providências.   
 
PL 394/2025 Dispõe sobre a Educação Especial e Inclusiva para o atendimento 
de educandos com transtornos do neurodesenvolvimento no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
 
PL 360/2025 Estabelece número máximo de alunos por agrupamentos ou 
turmas nos estabelecimentos de ensino regular da rede municipal, e dá outras 
providências.   
 
PL 357/2025 Autoriza a criação da Arquibancada e do Camarote Social 
Gratuito e Inclusivo no Carnaval da Cidade de São Paulo destinando 20% das 
vagas para o cidadão paulistano, e dá outras providências.   
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PL 350/2025 Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Inclusão de 
Pessoas com Nanismo.  
 
PL 346/2025 Cria o selo municipal “Igreja acessível a todos” para cultos 
religiosos e dispõe sobre as políticas públicas de inclusão dentro das 
instituições religiosas e dá outras providências.  
 
PL 342/2025 Dispõe sobre a proibição de exigências e cobranças para guardar, 
estacionar ou vigiar veículo automotor estacionado em via pública, sem 
autorização do Poder Público Municipal ou fora das hipóteses previstas em lei 
no âmbito do Município de São Paulo.  
 
PL 333/2025 Dispõe sobre a inclusão educacional de estudantes com 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e transtornos do 
neurodesenvolvimento segundo o DSM-5, estabelecendo medidas viáveis para 
sua implementação e dá outras providências.  
 
PL 327/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os órgãos públicos 
municipais disponibilizarem tradutor e intérprete de libras para atendimento a 
pessoas surdas no âmbito do município de São Paulo.   
 
PL 326/2025 Dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com transtorno 
do espectro autista a ações e serviços de saúde mental.  
 
PL 325/2025 Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência ou 
nos cursos de qualificação profissional oferecidos pela Administração Pública 
Direta e Indireta do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 325/2025 Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência ou 
nos cursos de qualificação profissional oferecidos pela Administração Pública 
Direta e Indireta do Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 321/2025 Assegura o ingresso das pessoas com cães de assistência em 
locais de uso público ou privado no município de São Paulo.  
 
PL 319/2025 Dispõe sobre a criação dos OASES– Centros Integrados de 
Empregabilidade e Desenvolvimento Pessoal no Município de São Paulo e dá 
outras providências.  
 
PL 312/2025 Dispõe sobre a proibição de interrupção de acompanhamento 
educacional especializado, terapias e tratamentos para transtornos do 
neurodesenvolvimento por motivo de idade.   
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PL 308/2025 Assegura às pessoas com transtornos do neurodesenvolvimento 
e deficiências ocultas o direito à prestação gratuita do serviço de transporte 
coletivo municipal, e dá outras providências.  
 
PL 293/2025 Institui a Política Municipal de Cuidados.   
 
PL 279/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia dos Amputados e a 
Semana do Futebol de Amputados e dá outras providências. 
 
PL 267/2025 Institui as Prateleiras Maria da Penha nas escolas e bibliotecas 
municipais de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 266/2025 Institui o Programa Move Marias, que dispõe sobre a gratuidade 
temporária das tarifas do transporte coletivo às pessoas em situação de 
violência familiar e/ou doméstica e seus dependentes, no município de São 
Paulo, e dá outras providências.   
 
PL 257/2025 Dispõe sobre o acesso simplificado e unificado para 
desburocratizar os processos de autos de infração dos órgãos públicos 
municipais da cidade de São Paulo.  
 
PL 256/2025 Dispõe sobre a instalação de redes de proteção em unidades 
habitacionais destinadas a famílias com pessoas com deficiência, crianças de 
até 12 (doze) anos e idosos provenientes de programas habitacionais da 
Prefeitura do Município de São Paulo.   
 
PL 234/2025 Com fundamento na lei 13.146/2015 (lei brasileira de Inclusão), 
artigo 217 da Constituição federal e o Estatuto da Pessoa Com deficiência. 
Esta lei dispõe sobre a destinação exclusiva de vagas em projetos de 
paradesporto para pessoas com deficiência no município de São Paulo e dá 
outras providências.   
 
PL 233/2025 Dispõe sobre o amparo especial a ser fornecido às mães 
parturientes cujos filhos recém nascidos apresentem qualquer tipo de 
deficiência ou patologia crônica e dá outras providências.   
 
PL 230/2025 Dispõe ao poder público, do estabelecimento para que as salas 
utilizadas para sessões de terapias e fisioterapias no tratamento de pessoas 
com o transtorno do espectro autista, deficiência intelectual e múltipla sejam 
fechadas com vidro ou algum meio que facilite o acompanhamento, sem 
atrapalhar as sessões, e dá outras providências.  
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PL 226/2025 Dispõe sobre diretrizes para a adaptação climática na Rede 
Municipal de Ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. 
  
PL 202/2025 Dispõe ao Poder Público a criação de um canal de comunicação 
exclusivo para atendimento aos munícipes cadastrados no Serviço “ATENDE+” 
contendo as ferramentas SMS e Whatsapp e dá outras providências.   
 
PL 188/2025 Institui a Semana de Ação pela Saúde das Mães Atípicas – 
Mutirão de Exames e Apoio Integral nas Unidades Básicas de Saúde da 
Cidade de São Paulo.  
 
PL 184/2025 Dispõe sobre a disponibilização de cadeiras de rodas nos 
terminais rodoviários do Município de São Paulo.  
 
PL 182/2025 Institui o “Dia D” - Dia Municipal de Atendimento Odontológico às 
Pessoas com Deficiência” no Município de São Paulo e dá outras providências 
  
PL 173/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação de 5 unidades de 
ensino especializadas em Tadoma para pessoas surdo cegas, no Município de 
São Paulo.  
 
PL 91/2025 Dispõe sobre a proibição da criação e utilização de banheiros 
unissex em escolas e espaços públicos municipais de São Paulo e dá outras 
providências   
 
PL 84/2025 Dispõe sobre a garantia do direito das crianças atípicas com 
seletividade alimentar a uma alimentação adequada e inclusiva nas escolas 
públicas e privadas do Município de São Paulo.  
 
PL 83/2025 Dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados para 
pessoas com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH), Síndrome de Down e mães neurodivergentes.  
 
PL 82/2025 Dispõe sobre o Programa dos Cuidadores Públicos, pessoas 
residentes nas áreas periféricas da Capital, capacitadas e remuneradas pelo 
Poder Público, para cuidar de idosos também residentes na periferia da 
Cidade.   
 
PR 73/2025 Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar LGBTQIA+ por 
Direitos e Cidadania.  
 
PR 65/2025 Institui o “Prêmio SP + Inclusiva” como reconhecimento às 
Entidades que desenvolvem ações para pessoas com Transtorno do Espectro 
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Autista (TEA) a ser concedido bianualmente pela Câmara Municipal de São 
Paulo   
 
PR 62/2025 Cria a Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência na Câmara Municipal de São Paulo.   
 
PR 47/2025 Altera o inciso V do art. 39 e o inciso V do art. 47 da Resolução 
n.º 2, de 26 de abril de 1991 – Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo. [Atualiza a nomenclatura e amplia as competências da Comissão de 
Trânsito, Transporte, Mobilidade Urbana e Atividade Econômica 
 
PL 43/2025 Institui o uso do Cordão da Pessoa com Deficiência no âmbito do 
Município de São Paulo, com cores específicas e logotipos diferenciados para 
cada tipo de deficiência, em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão, e 
dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 06 de outubro de 2025. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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